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PARECER Nº                 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 0403/2017

 

 


Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado JUNIOR APRILLANTI, que “Dispõe sobre os recursos necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares e à remuneração e formação continuada dos Conselheiros”. 






Foi dado atendimento ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno (fls. 03), sem que contasse com emendas ou substitutivos nessa fase.

 




O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 13 vº), e o beneplácito da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais (fls. 18v).







Pari passu, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.







Em um resumo necessário.







Passo a opinar.

 





O nobre deputado Junior Aprillanti apresenta a propositura, visando aprimorar a prestação dos serviços e assistência dos Conselhos Tutelares.







 Em proêmio, faço observar que a propositura já tramitou em outras Comissões, competindo à Comissão de Finanças a análise, especificamente, da questão relacionada ao aumento ou diminuição de despesas como a receita pública.







Analiso o texto da propositura.







Diz o projeto:

 


“Artigo 1º - .... contará com apoio permanente da Secretaria de Desenvolvimento Social”.

 





Não haverá dispêndio de numerário para fazer frente a despesas indicadas no projeto. A Secretaria de Desenvolvimento Social, já possui estrutura adequada para prestar apoio às atividades relacionadas ao objeto do projeto, sendo despiciendo qualquer alteração em estrutura ou gastos para o fim do projeto.





“Artigo 2º - Os Municípios deverão proporcionar aos Conselheiros, direta, ou por convênio com instituição educacional reconhecida oficialmente junto ao Ministério de Educação, formação continuada em ciências humanas, com preferência em Assistência Social e afins”. 

 





O projeto reconhece a possibilidade do Município e a União (Ministério da Educação), em promover parcerias visando a melhoria das condições humanas e o desenvolvimento educacional dos Conselheiros. O Governo do Estado, permanece, nos termos do artigo 1º, na condição de apoiados, sem qualquer incremento de despesa.







Por outro lado, os artigos 3º e 4º, não trazem qualquer ônus ao erário estadual. A questão salarial e a estrutura dos Conselhos estão previstas em legislação própria, competindo aos Municípios fazer frente as despesas decorrentes da execução desta lei.

 


“Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.

 


Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha. 

 


Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos:

  


I - reconhecida idoneidade moral;

 


II - idade superior a vinte e um anos;

 


III - residir no município.

 


Art. 134.  Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: 

 


I - cobertura previdenciária;

 


II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; 

 


III - licença-maternidade; 

 


IV - licença-paternidade; 

 


V - gratificação natalina. 

 


Parágrafo único.  Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares. 

 


Art. 135.  O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.  

 





Com tais argumentos, não vejo como o projeto onerará o cofre estatal, única análise que compete a esta Comissão no caso em apreço.







Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 0403/2017.







Sala das sessões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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